
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908146 - SP (2024/0143069-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSIMAR ASSIS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. DECISÃO TRANSITADA EMHABEAS CORPUS

JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, , DA CF. AGRAVOE
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido
nesta instância superior.
2. O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal, sob pena de
configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, , dae
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a dosimetria da
pena é matéria que se insere no âmbito
da discricionariedade do magistrado, dentro do livre
convencimento motivado, não sendo cabível a revisão
em , salvo em situações excepcionais.habeas corpus
4. No caso, a pena-base do agravante foi reduzida
pela exclusão de uma circunstância judicial, não
havendo que se falar em  pois, dereformatio in pejus,
acordo com entendimento desta Corte Superior, o
efeito devolutivo amplo da apelação possibilita ao
Tribunal de origem, mesmo nos casos de recurso
exclusivo da defesa, "revisar as circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal, bem como a
alterar os fundamentos para justificar a manutenção
ou redução das reprimendas ou do regime inicial; não
sendo o caso de apontar  se areformatio in pejus
situação do recorrente não foi agravada" (AgRg no
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REsp n. 2.017.267/PA, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/6/2023

).28/6/2023
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento18/06/2025 24/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .26 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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REsp n. 2.017.267/PA, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/6/2023

).28/6/2023
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSIMAR ASSIS DOS
SANTOS contra a decisão que não conheceu do  por serhabeas corpus,
substitutivo de revisão criminal.

O agravante aduz a possibilidade de se conceder o dehabeas corpus 
ofício, tendo em vista a existência de flagrante ilegalidade.

Acrescenta que a Corte local incorreu em , tendoreformatio in pejus
em vista que, em recurso exclusivo da defesa, afastou a negativação de uma
circunstância judicial, mas sem efetuar a correspondente redução proporcional
da pena.

Narra que o Tribunal de origem excluiu a negativação da circunstância
judicial em virtude de o crime ter sido praticado contra o irmão, pois tal fato já
havia sido utilizado como agravante na segunda fase da dosimetria da pena.

Contudo, em decorrência de tal exclusão, reduziu a pena em apenas 6
meses, uma vez que o correto seria em 1 ano, considerando que o Juízo de
primeiro grau aumentou a pena-base em 2 anos pela existência de duas
circunstâncias judiciais negativas.

Defende a aplicação ao caso da tese fixada no Tema n. 1.214 dos
recursos repetitivos.

Requer o acolhimento do agravo, com a consequente concessão da
ordem a fim de que a pena-base do agravante seja fixada em 13 anos.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que
o trânsito em julgado ocorreu em  (fl. 85).22/9/2020

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o art. 105, I, , da Constituição Federal.e
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Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ROUBO MAJORADO E FURTOHABEAS CORPUS

QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL.
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de  em substituiçãohabeas corpus
à revisão criminal, quando já transitada em julgado a

 posicionando-se no sentido de que "[n]ãocondenação do réu,
deve ser conhecido o que se volta contra acórdãowrit 
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer
do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO
DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA
VÍTIMA. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de 
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 substitutivo de via processual específica, nãohabeas corpus
compete a esta Corte analisar os fundamentos de apelação
transitada em julgado, a qual deve ser objeto de recurso
interposto na origem, a fim de evitar inadmissível subversão de

Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos àcompetência. 
diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois
impetrar o , a fim de possibilitar o exame dahabeas corpus
matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.
[...]
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de  –12/8/2024 15/8/2024
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA
DESSA CORTE SUPERIOR. SUBSTITUTIVO DEWRIT 
REVISÃO CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a
admissão do , visto que o conhecimento de  writ habeas corpus
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n.
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).17/4/2023 20/4/2023
2. De acordo com o art. 105, I, , da Constituição Federal, ae
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de
apelação criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 28/9/2022
.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo próprio.)12/8/2024 16/8/2024

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

De acordo com entendimento desta Corte Superior, a dosimetria da
pena é matéria que se insere no âmbito da discricionariedade do magistrado,
dentro do livre convencimento motivado, não sendo cabível a revisão em 

, salvo em casos excepcionais, quando constatada, sem ahabeas corpus
necessidade de incursão no acervo fático-probatório, a inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade. A esse respeito: AgRg
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no HC n. 861.092/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .16/10/2024 23/10/2024

Consoante se extrai dos autos, o Tribunal de origem assim
fundamentou a redução da pena-base do agravante (fl. 25):

Na primeira fase, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal,
14 anos de reclusão, por serem desfavoráveis as circunstâncias
judiciais.
Para tal, o MM. Juiz considerou os maus antecedentes do réu (fl.
285 Proc. 0001401-57.2015) e o fato do crime ter sido praticado
contra irmão. No entanto, como essa última circunstância foi
considerada como agravante, deve ser afastada nessa fase
processual. Assim, redimensiono a pena-base para 13 anos e 06
meses de reclusão.

De fato, considerando que a pena-base do agravante foi reduzida pela
exclusão de uma circunstância judicial, não há que se falar em reformatio in

 pois, de acordo com entendimento desta Corte Superior, o efeitopejus,
devolutivo amplo da apelação possibilita ao Tribunal de origem, mesmo nos
casos de recurso exclusivo da defesa:

Revisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal,
bem como a alterar os fundamentos para justificar a manutenção
ou redução das reprimendas ou do regime inicial; não sendo o
caso de apontar  se a situação do recorrentereformatio in pejus
não foi agravada.
(AgRg no REsp n. 2.017.267/PA, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 28/6/2023

Ainda nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE 

. NOVA PONDERAÇÃO SOBRE ASREFORMATIO IN PEJUS
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. EFEITO DEVOLUTIVO
AMPLO. SITUAÇÃO ATENUADA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso especial, mantendo a decisão do Tribunal
de Justiça que, ao reavaliar a dosimetria da pena, alterou a
configuração de concurso formal para concurso material entre os
crimes de roubo e tráfico de drogas, reduzindo a pena imposta
ao agravante.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se houve 

 na decisão do Tribunal de Justiça ao alterar areformatio in pejus
configuração dos crimes e reduzir a pena.
III. Razões de decidir
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3. O Tribunal de Justiça, ao reavaliar a dosimetria da pena,
utilizou o amplo efeito devolutivo da apelação, sem agravar a

.situação do réu, o que afasta a ocorrência de reformatio in pejus
4. A redução da pena, mesmo com a alteração para concurso
material, atenuou a situação do agravante, não havendo
ilegalidade a ser sanada.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. O amplo efeito devolutivo da apelação
permite nova ponderação dos fatos sem ,reformatio in pejus
desde que a situação do réu não seja agravada.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 68.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 575.279
/SC, relator Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma;
STJ, AgRg no HC n. 906.014/SE, Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma; STJ, AgRg no HC n. 892.638/SC, Min. Jesuíno
Rissato, Sexta Turma. (AgRg no AREsp n. 2.616.556/MA, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo próprio.)23/10/2024 25/10/2024

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. NOVOS FUNDAMENTOS AGREGADOS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. ATUAÇÃO PERMITIDA PELA
DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO JULGADOR E PELO
AMPLO EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. REGIME MAIS
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
POSSIBILIDADE. PENA PECUNIÁRIA. ALEGADA
DESPROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "O efeito devolutivo pleno do recurso de apelação autoriza ao
Tribunal , ainda que em recurso exclusivo da defesa, aad quem
proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, bem como a alteração dos fundamentos para
justificar a manutenção ou redução da pena ou do regime inicial;
não havendo falar em  se a situação doreformatio in pejus

, como na espécie, em que asentenciado não foi agravada
reprimenda imposta foi reduzida [...]" (HC n. 358.518/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)2/2/2017 10/2/2017
2. No que tange ao regime inicial, considerando o  dequantum
pena inferior a 4 anos e as circunstâncias desfavoráveis, é
correta a fixação do regime semiaberto.
3. Outrossim, atestada pelo Tribunal  que a pena foia quo
adequadamente fixada, não há como abraçar as teses
defensivas sem o efetivo revolvimento do acervo fático-
probatório, providência vedada em recurso especial conforme o
óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.408.025/RS, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/5/2024

 – grifo próprio.)27/5/2024

Assim, estando as conclusões do Tribunal de origem dentro de sua
discricionariedade, não se constata desrespeito ao Tema n. 1.214 dos recursos
repetitivos, até porque referido tema foi julgado apenas em , quase 428/8/2024
anos após o trânsito em julgado.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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 Presidente da Sessão
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 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSIMAR ASSIS DOS SANTOS (PRESO)
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AGRAVANTE : JOSIMAR ASSIS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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